 

LEI MUNICIPAL N° 822-13/2016, DE 15 DE ABRIL DE 2015.
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 168-97/2000, DE 31-12-1998, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

HELTON ADRIANO HAAS, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:
L     E     I

Art. 1º- O inciso V do artigo 3º da Lei nº 168-97/2000, de 31-12-1998, que dispõe sobre a criação do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, passa a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 3º - ...


V – ter, no mínimo, ensino médio completo; “
Art. 2º - Inclui artigo 3º A na Lei Municipal Lei nº 168-97/2000, de 31-12-1998, que dispõe sobre a criação do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a seguinte redação:

“Art. 3º A – São impedidos de servir no mesmo conselho tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

Parágrafo único – Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito Federal.”

 Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 


Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e quinze.

HELTON ADRIANO HAAS
      PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
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